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Parágrafo único. No caso de não apresentação do documento de que trata o caput, o projeto será
considerado não implantado para fins do REIDI e sujeito às penalidades previstas na legislação.

Art. 4o Alterações técnicas ou de titularidade do projeto aprovado nesta Portaria, autorizadas
pela ANEEL ou pelo Ministério de Minas e Energia, não ensejarão a publicação de nova Portaria de
enquadramento no REIDI.

Art. 5o A habilitação do projeto no REIDI e o cancelamento da habilitação deverão ser
requeridos à Secretaria da Receita Federal do Brasil.

Art. 6o A Pequena Central Hidrelétrica Santo Anjo Ltda. deverá observar, no que couber, as
disposições constantes na Lei no 11.488, de 15 de junho de 2007, no Decreto no 6.144, de 2007, na
Portaria MME no 310, de 2013, e na legislação e normas vigentes e supervenientes, sujeitando-se às
penalidades legais, inclusive aquelas previstas nos artigos 9º e 14, do Decreto no 6.144, de 2007, sujeitas
à fiscalização da Secretaria da Receita Federal do Brasil.

Art. 7o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

EDUARDO AZEVEDO RODRIGUES

ANEXO

MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA
INFORMAÇÕES DO PROJETO DE ENQUADRAMENTO NO REIDI - REGIME ESPECIAL DE INCENTIVOS PARA O DESEN-

VOLVIMENTO DA INFRAESTRUTURA
PESSOA JURÍDICA TITULAR DO PROJETO

01 Nome Empresarial 02 CNPJ
Pequena Central Hidrelétrica Santo Anjo Ltda. 07.750.661/0001-83

03 Logradouro 04 Número
Usina do Piai s/nº

05 Complemento 06 Bairro/Distrito 07 CEP
Santa Lucia do Piaí 95130-000

08 Município 09 UF 10 Te l e f o n e
Caxias do Sul RS (54) 2103-1100

11 DADOS DO PROJETO
Nome do Projeto CGH Santo Anjo (Autorizada pela Licença de Instalação no 963/2010-DL, de 26 de agosto de 2010, emitida pela

Fundação Estadual de Proteção Ambiental).
Descrição do Projeto Central Geradora Hidrelétrica denominada CGH Santo Anjo, compreendendo:

I - Duas Unidades Geradoras de 1.250 kW, totalizando 2.500 kW de capacidade instalada; e
II - Sistema de Transmissão de Interesse Restrito constituído de uma Subestação Elevadora de 2,4/13,8 kV, junto
à Central Geradora, e uma Linha de Transmissão em 13,8 kV, com cerca de seis quilômetros e quinhentos metros,
interligando a Subestação Elevadora ao alimentador CXC15, próximo a Chave Faca 710165, da Subestação
Caxias do Sul 3, de propriedade da Rio Grande Energia S.A.

Período de Execução De 01/01/2016 a 30/06/2017.
Localidade do Projeto Município de Caxias do Sul, Estado do Rio Grande do Sul.

12 REPRESENTANTE, RESPONSÁVEL TÉCNICO E CONTADOR DA PESSOA JURÍDICA
Nome: Luiz Walter Andreetta CPF: 124.021.500-25
Nome: Rodrigo Rigatti CPF: 027.945.549-64
Nome: Carlos Alberto Dal Magro CPF: 642.253.210-53

13 ESTIMATIVAS DOS VALORES DOS BENS E SERVIÇOS
DO PROJETO COM INCIDÊNCIA DE PIS/PASEP E COFINS (R$)

Bens 6.800.000,00
Serviços 11 . 5 0 0 . 0 0 0 , 0 0
Outros 3.600.000,00
Total (1) 21.900.000,00

14 ESTIMATIVAS DOS VALORES DOS BENS E SERVIÇOS
DO PROJETO SEM INCIDÊNCIA DE PIS/PASEP E COFINS (R$)

Bens 6.180.000,00
Serviços 11 . 0 8 0 . 0 0 0 , 0 0
Outros 3.470.000,00
Total (2) 20.730.000,00

CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

RESOLUÇÃO No- 19, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2016

Institui o Programa Primeira Infância no
Sistema Único de Assistência Social -
SUAS, nos termos do §1º do art. 24 da Lei
No- 8.742, de 7 de Dezembro de 1993.

O CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL -
CNAS, em reunião realizada nos dias 21, 22, 23 e 24 de novembro

de 2016, no uso da competência conferida pelo art. 18 da Lei No-

8.742, de 7 de dezembro de 1993 - Lei Orgânica da Assistência
Social - LOAS,

Considerando a Lei No- 8.742, de 07 de dezembro de 1993,
que dispõe sobre organização da assistência social e demais alte-
rações;

Considerando a Lei No- 13.257, de 8 de março de 2016, que
dispõe sobre as políticas públicas para a Primeira Infância e altera a
Lei No- 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do
Adolescente), o Decreto No- 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código
de Processo Penal), a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT),
aprovada pelo Decreto Lei No- 5.452, de 1º de maio de 1943, a Lei No-

11.770, de 9 de setembro de 2008 e a Lei No- 12.662 de 5 de junho
de 2012;

Considerando o Decreto No- 8.869, de 05 de outubro de 2016,
que institui o Programa Criança Feliz;

Considerando a Resolução No- 145, de 15 de outubro de
2004, do CNAS, que aprova a Política Nacional de Assistência Social
- PNAS;

Considerando a Resolução No- 109, de 11 de novembro de
2009, do CNAS, que dispõe sobre a Tipificação Nacional de Serviços
Socioassistenciais;

Considerando a Resolução No- 33, de 12 de Dezembro de
2012, do CNAS, que aprova a Norma Operacional Básica do Sistema
Único da Assistência Social - NOB/SUAS;

Considerando a Resolução No- 15, de 23 de agosto de 2016,
do CNAS, que recomenda que todas as propostas de criação e im-
plantação e/ou alteração de serviços, programas, projetos e benefícios
da Política de Assistência Social sejam apreciados e aprovados pelos
conselhos de assistência social em suas respectivas esferas;

Considerando a Resolução No- 4, de 21 de outubro de 2016,
da Comissão Intergestores Tripartite - CIT, que pactua as ações do
Programa Criança Feliz no Sistema Único de Assistência Social -
SUAS, a ser instituído nos termos do §1º do art. 24 da Lei No- 8.742,
de 7 de dezembro de 1993;

Considerando a Resolução No- 05, de 21 de outubro de 2016,
da CIT, que pactua os critérios de partilha para o financiamento
federal das ações do Programa Criança Feliz no Sistema Único de
Assistência Social - SUAS para os exercícios de 2016 e 2017, re-
solve:

Art. 1º Instituir o Programa Primeira Infância no Sistema
Único de Assistência Social - SUAS, que corresponde à participação
da política de assistência social no Programa Criança Feliz, criado
pelo Decreto No- 8.869, de 5 de outubro de 2016, que tem como
objetivos:

I - qualificar e incentivar o atendimento e o acompanha-
mento nos serviços socioassistenciais para famílias com gestantes e
crianças na primeira infância beneficiárias do Programa Bolsa Família
- PBF e Benefício de Prestação Continuada - BPC;

II - apoiar as famílias com gestantes e crianças na primeira infância
no exercício da função protetiva e ampliar acessos a serviços e direitos;

III - estimular o desenvolvimento integral das crianças na
primeira infância, em situação de vulnerabilidade e risco social, for-
talecendo vínculos familiares e comunitários;

IV - fortalecer a presença da assistência social nos territórios
e a perspectiva da proteção proativa e da prevenção de situações de
fragilização de vínculos, de isolamentos e de situações de risco pes-
soal e social;

V - qualificar os cuidados nos serviços de acolhimento e
priorizar o acolhimento em Famílias Acolhedoras para crianças na
primeira infância, afastadas do convívio familiar, mediante aplicação
de medida protetiva prevista nos incisos VII e VIII do art. 101, da Lei
No- 8.069, de 13 de julho de 1990;

VI - desenvolver ações de capacitação e educação perma-
nente que abordem especificidades, cuidados e atenções a gestantes,
crianças na primeira infância e suas famílias, respeitando todas as
formas de organização familiar;

VII - potencializar a perspectiva da complementariedade e da
integração entre serviços, programas e benefícios socioassistenciais;

VIII - fortalecer a articulação intersetorial com vistas ao
desenvolvimento integral das crianças na primeira infância e o apoio
a gestantes e suas famílias.

Parágrafo único. Considera-se primeira infância o período
que abrange os primeiros 6 (seis) anos completos ou os 72 (setenta e
dois) meses de vida da criança.

Art. 2º São princípios do Programa Primeira Infância no
SUAS:

I - atenção à criança na primeira infância considerando, ne-
cessariamente, sua família, o território e seu contexto de vida;

II - visibilidade das especificidades desta etapa do ciclo vital,
das gestantes e das famílias com crianças na primeira infância;

III - reconhecimento da dependência de cuidados na primeira
infância e da necessidade de suportes e apoios às gestantes e às
famílias para desempenho da função protetiva;

IV - valorização da importância do brincar, dos cuidados e
dos vínculos familiares e comunitários para o desenvolvimento in-
tegral das crianças na primeira infância;

V - reconhecimento de desigualdades, diversidades socio-
culturais, étnico raciais, territoriais e da presença de deficiência, as-
pectos que caracterizam a infância no contexto brasileiro;

VI - ética, não-discriminação e respeito à dignidade, à cul-
tura e a todas as formas de organização familiar;

VII - valorização do protagonismo e das competências das
famílias no exercício do cuidado e proteção das crianças na primeira
infância;

VIII - promoção da equidade por meio do enfrentamento da
pobreza e de desigualdades;

IX - potencialização dos territórios e dos domicílios como
espaços que possibilitam a atenção, a ampliação de conhecimentos
sobre a realidade de vida das famílias e comunidades e a promoção
de acessos a serviços e direitos;

X - reconhecimento de que as configurações, recursos e
dinâmicas dos territórios também incidem sobre as possibilidades de
promoção do cuidado, da proteção social e do desenvolvimento in-
tegral das crianças na primeira infância.

Art. 3º O Programa Primeira Infância no SUAS tem como
público famílias com gestantes e crianças na primeira infância, em
situação de vulnerabilidade e risco pessoal e social, priorizando-se:

I - famílias com:
a) gestantes e crianças de até 36 (trinta e seis) meses be-

neficiárias do PBF;
b) crianças de até 72 (setenta e dois) meses beneficiárias do

BPC; e
II - crianças de até 72 (setenta e dois) meses afastadas do

convívio familiar em razão da aplicação de medida de proteção pre-
vista no art. 101, caput, incisos VII e VIII, da Lei No- 8.069, de 1990,
e suas famílias.

Art. 4º Para a consecução dos objetivos do Programa Pri-
meira Infância no SUAS têm-se como principais ações:

I - visitas domiciliares;
II - qualificação da oferta dos:
a) serviços socioassistenciais e fortalecimento da articulação

da rede socioassistencial, visando assegurar a complementariedade
das ofertas no âmbito do SUAS, dentre outras;

b) serviços de acolhimento, priorizando-se o acolhimento em
famílias acolhedoras.

III - fortalecimento da intersetorialidade nos territórios entre
as políticas públicas setoriais, em especial assistência social, saúde e
educação, e com Sistema de Justiça e de Garantia de Direitos;

IV - mobilização, educação permanente, capacitação e apoio
técnico.

Parágrafo único. As ações do Programa Primeira Infância no
SUAS serão desenvolvidas de forma integrada, observando-se as
competências dos entes federados e a articulação intersetorial.

Art. 5º As visitas domiciliares compreendem ação planejada
e sistemática, com metodologia específica, conforme orientações téc-
nicas, para atenção e apoio à família, ao fortalecimento de vínculos e
estímulo ao desenvolvimento infantil, priorizando o público prio-
ritário previsto nos inciso I do art.3º, e serão:

I - desenvolvidas pelos municípios e Distrito Federal;
II - realizadas por profissionais de nível médio e superior em

consonância com as Resoluções No- 09, de 15 de abril de 2014, e No-

17, de 20 de junho de 2011, ambas do Conselho Nacional de
Assistência Social - CNAS;

III - supervisionadas por técnicos de referência do Centro de
Referência da Assistência Social - CRAS, profissionais de nível su-
perior em consonância com a Resolução No- 17, de 2011, do
CNAS;

IV - referenciadas ao CRAS que deverá articular sua oferta
com os demais serviços socioassistenciais e das demais políticas
públicas visando a atenção à integralidade das demandas das fa-
mílias.

§ 1º O planejamento das visitas domiciliares observará diag-
nósticos socioterritoriais, tendo o CRAS como referência no território
para a gestão das ações do Programa Primeira Infância no SUAS.

§ 2º Os profissionais do SUAS que realizarão e supervi-
sionarão as visitas domiciliares devem ser capacitados, necessaria-
mente, antes de dar início às visitas domiciliares.

§ 3º As visitas domiciliares deverão considerar o contexto
familiar, as necessidades e potencialidades das famílias e possibilitar
suportes e acessos para fortalecer sua função protetiva e o enfren-
tamento de vulnerabilidades em conformidade ao plano de acom-
panhamento familiar elaborado pelas equipes do Serviço de Proteção
e Atendimento Integral à Família - PAIF e do Serviço de Proteção e
Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos - PAEFI.

§ 4º Para a oferta das visitas domiciliares pelos profissionais
de que trata o inciso II do art.5º, os municípios e Distrito Federal
poderão firmar parcerias com as entidades ou organizações de as-
sistência social.

Art. 6º Para a consecução dos objetivos do Programa Pri-
meira Infância no SUAS, os entes federados possuem competências
específicas.

I - caberá à União:
a) coordenar em âmbito nacional o Programa por meio da

Secretaria Nacional de Assistência Social - SNAS;
b) disponibilizar orientações técnicas e metodológicas para a

gestão, implementação, desenvolvimento de ações e de monitora-
mento do Programa;

c) elaborar matriz e materiais pedagógicos a fim de subsidiar
as ações de educação permanente e capacitação;

d) prestar apoio técnico a estados, municípios e Distrito
Federal;

e) apoiar técnica e financeiramente os municípios e Distrito
Federal na estruturação das equipes de referência do CRAS e de sua
infraestrutura para consecução dos objetivos do Programa;

f) realizar ações de mobilização intersetorial em âmbito na-
cional;

g) realizar ações de educação permanente e capacitação so-
bre o Programa, incluindo a metodologia das visitas domiciliares,
para estados e Distrito Federal;

Ministério do Desenvolvimento
Social e Agrário

.
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h) realizar seminários intersetoriais sobre o Programa, ofi-
cinas de alinhamento, teleconferências, encontros, dentre outros;

i) planejar, monitorar e avaliar o desenvolvimento das ações
financiadas do Programa;

j) financiar os estados, municípios e Distrito Federal que
aderirem as ações do Programa;

k) disponibilizar sistemas de informação para registro e mo-
nitoramento das ações do Programa;

l) articular ações intersetoriais com as diversas políticas pú-
blicas, em especial de educação, saúde, direitos humanos, cultura,
dentre outras; com os Sistemas de Justiça e Garantia de Direitos,
conselhos de política setoriais e de direitos;

m) disponibilizar informações sobre o público das visitas
domiciliares, com base no PBF, BPC e no Cadastro Único para
Programa Sociais do Governo Federal - Cadastro Único e outras
fontes oficiais de informação;

n) encaminhar para apreciação do CNAS relatórios trimes-
trais de execução do Programa que tange aos aspectos técnicos, ad-
ministrativos e financeiros.

II - caberá aos estados:
a) planejar e coordenar ações do Programa de responsa-

bilidades do estado;
b) encaminhar para apreciação e aprovação do conselho es-

tadual de assistência social da adesão ao Programa, assegurando a
devida participação do controle social;

c) prestar apoio técnico a seus municípios;
d) apoiar técnica e financeiramente os municípios na es-

truturação das equipes de referência do CRAS e de sua infraestrutura
para consecução dos objetivos do Programa;

e) elaborar materiais complementares àqueles disponibiliza-
dos pela União, que incluam especificidades da realidade em âmbito
estadual, observado os princípios das ações do Programa;

f) realizar ações de mobilização intersetorial em âmbito es-
tadual;

g) realizar seminários intersetoriais sobre o Programa, ofi-
cinas de alinhamento, encontros, dentre outros;

h) realizar ações de educação permanente e capacitação so-
bre o Programa e a metodologia das visitas domiciliares para seus
municípios;

i) participar das ações de mobilização, capacitação e apoio
técnico relativas ao Programa desenvolvidas pela União, assegurando
a participação de profissionais;

j) monitorar o desenvolvimento das ações do Programa em
âmbito estadual e prestar informações à União a fim de possibilitar o
seu monitoramento;

k) articular ações intersetoriais com as diversas políticas pú-
blicas, em especial de educação, saúde, direitos humanos, cultura,
dentre outras; com o Sistema de Justiça e Garantia de Direitos;
Comitê Gestor do PBF e conselhos de política setoriais e de di-
reitos;

l) executar as ações do Programa e prestar contas observando
as normas gerais do SUAS e em especial aquelas relativas ao fi-
nanciamento federal pelo Fundo Nacional de Assistência Social -
FNAS.

III - caberá aos municípios e ao Distrito Federal:
a) planejar e coordenar ações do Programa de responsa-

bilidades dos municípios e Distrito Federal;
b) encaminhar para apreciação e aprovação ao conselho de

assistência social dos municípios e Distrito Federal da adesão ao
Programa, assegurando a devida participação do controle social;

c) elaborar materiais complementares àqueles disponibiliza-
dos pela União e estados, que incluam especificidades da realidade
local;

d) realizar ações de mobilização intersetorial em seu âm-
bito;

e) realizar seminários intersetoriais sobre o Programa, ofi-
cinas de alinhamento, teleconferências, encontros, dentre outros;

f) realizar ações de educação permanente e capacitação sobre
o Programa e a metodologia das visitas domiciliares;

g) participar das ações de mobilização, capacitação e apoio
técnico relativas ao Programa desenvolvidas pela União e estado,
assegurando a participação de profissionais;

h) monitorar o desenvolvimento das ações do Programa em
âmbito local e prestar informações à União e ao estado a fim de
possibilitar o seu monitoramento;

i) articular ações intersetoriais com as diversas políticas pú-
blicas, em especial de educação, saúde, direitos humanos, cultura,
dentre outras; com o Sistema de Justiça e de Garantia de Direitos;
Comitê Gestor do PBF e demais conselhos de política setoriais e de
direitos;

j) executar as ações do Programa e prestar contas observando
as normas gerais do SUAS e em especial aquelas relativas ao fi-
nanciamento federal;

k) realizar diagnóstico socioterritorial e planejamento da im-
plementação e oferta das visitas domiciliares em âmbito local, de
forma articulada, com outras políticas setoriais, em especial educação
e saúde;

l) articular-se com as outras políticas setoriais que realizem
visitas domiciliares, visando o alinhamento e a convergência de es-
forços;

m) assegurar a composição das equipes previstas nos incisos
do art. 5º para a realização das visitas domiciliares e sua capacitação
prévia ao início das visitas, observando demais parâmetros relacio-
nados;

n) garantir a estruturação das equipes de referência do CRAS
e de sua infraestrutura para consecução dos objetivos do Programa
Primeira Infância no SUAS;

o) realizar as visitas domiciliares nos termos do art. 5º desta
Resolução;

p) assegurar o CRAS como referência no território para as
ações do Programa e das visitas domiciliares.

Art. 7º Os recursos a título de financiamento federal do
Programa Primeira Infância no SUAS serão repassados do FNAS para
os fundos de assistência social dos estados, Distrito Federal e mu-
nicípios, observando as normas legais e regulamentares que regem a
execução orçamentária e financeira do FNAS.

Art. 8º A adesão dos estados, Distrito Federal e municípios
ao Programa Primeira Infância no SUAS será formalizada por meio
de Termo de Aceite a ser disponibilizado pelo Ministério do De-
senvolvimento Social e Agrário - MDSA.

Art. 9º Os critérios de partilha serão pactuados anualmente
pela Comissão Intergestores Tripartite - CIT e aprovados pelo
CNAS.

Art.10. A Câmara Técnica do Programa Primeira Infância no
SUAS terá continuidade a fim de contribuir na implementação, no
monitoramento e na avaliação do Programa, podendo sugerir alte-
rações.

Art.11. Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

FÁBIO MOASSAB BRUNI
Presidente do Conselho

RESOLUÇÃO No- 20, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2016

Aprova os critérios de partilha para o fi-
nanciamento federal do Programa Primeira
Infância no Sistema Único de Assistência
Social - SUAS, para os exercícios de 2016
e 2017.

O CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL -
CNAS, em reunião realizada nos dias 21, 22, 23 e 24 de novembro

de 2016, no uso da competência conferida pelo art. 18 da Lei No-

8.742, de 7 de dezembro de 1993 - Lei Orgânica da Assistência
Social - LOAS,

Considerando a Lei n° 8.742, de 07 de dezembro de 1993,
que dispõe sobre organização da Assistência Social e demais al-
terações;

Considerando a Lei No- 13.257, de 8 de março de 2016, que
dispõe sobre as políticas públicas para a Primeira Infância e altera a
Lei No- 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do
Adolescente), o Decreto No- 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código
de Processo Penal), a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT),
aprovada pelo Decreto Lei No- 5.452, de 1º de maio de 1943, a Lei No-

11.770, de 9 de setembro de 2008 e a Lei No- 12.662 de 5 de junho
de 2012;

Considerando o Decreto No- 8.869, de 5 de outubro de 2016,
que institui o Programa Criança Feliz;

Considerando a Resolução n° 145, de 15 de outubro de 2004,
do CNAS, que aprova a Política Nacional de Assistência Social -
PNAS;

Considerando a Resolução n° 109, de 11 de novembro de
2009, do CNAS, que dispõe sobre a Tipificação Nacional de Serviços
Socioassistenciais;

Considerando a Resolução No- 15, de 23 de agosto de 2016,
do CNAS, que recomenda que todas as propostas de criação e im-
plantação e/ou alteração de serviços, programas, projetos e benefícios
da Política de Assistência Social sejam apreciados e aprovados pelos
Conselhos de Assistência Social em suas respectivas esferas;

Considerando a Resolução No- 19, de 24 de novembro de
2016, do CNAS, que Institui o Programa Primeira Infância no Sis-
tema Único de Assistência Social - SUAS, nos termos do §1º do art.
24 da Lei No- 8.742, de 7 de Dezembro de 1993;

Considerando a Resolução n° 04, de 21 de outubro de 2016,
da Comissão Intergestores Tripartite - CIT, que pactua as ações do
Programa Criança Feliz no Sistema Único de Assistência Social
SUAS, a ser instituído nos termos do §1º do art. 24 da Lei No- 8.742,
de 7 de Dezembro de 1993;

Considerando a Resolução No- 05, de 21 de outubro de 2016,
da CIT, que pactua os critérios de partilha para o financiamento
federal das ações do Programa Criança Feliz no Sistema Único de
Assistência Social para os exercícios de 2016 e 2017, resolve:

Art. 1º Aprovar os critérios de partilha para o financiamento
federal do Programa Primeira Infância no Sistema Único de As-
sistência Social - SUAS, que corresponde à participação da política
de assistência social no Programa Criança Feliz, criado pelo Decreto
No- 8.869, de 5 de outubro de 2016, para os exercícios de 2016 e
2017.

Art. 2º São elegíveis para aderir ao Programa Primeira In-
fância no SUAS:

I - todos os estados;
II - os municípios e Distrito Federal que tenham:
a) Centro de Referência de Assistência Social - CRAS;
b) média municipal do Índice de Desenvolvimento do CRAS

- ID CRAS maior ou igual a 03 (três), considerando a metodologia
adotada a partir de 2014; e

c) pelo menos 140 (cento e quarenta) indivíduos do público
prioritário do Programa nessa primeira etapa.

Parágrafo único. Entende-se por público prioritário do Pro-
grama aqueles dispostos nos incisos I e II do art.3º da Resolução No-

19, de 24 de novembro de 2016, do Conselho Nacional de As-
sistência Social - CNAS.

Art. 3º Os estados que aderirem ao Programa Primeira In-
fância no SUAS serão financiados em parcela única referente aos
exercícios de 2016 e 2017, no equivalente a:

I - 30% (trinta por cento) dos recursos orçamentários disponí-
veis, que serão distribuídos igualmente entre todos os estados, perfazendo
o valor de R$ 240 mil (duzentos e quarenta mil reais) para cada um;

II - 70% (setenta por cento) dos recursos orçamentários dis-
poníveis serão distribuídos, de forma proporcional, ao número de
municípios e de pessoas a serem atendidas em cada estado de acordo
com os seguintes critérios:

a) a quantidade de municípios elegíveis no país, dividido
pelo número de municípios elegíveis no estado, multiplicado por 02
(dois);

b) a quantidade de público prioritário potencialmente aten-
dido pelo Programa no país, dividido pela quantidade de público
prioritário potencialmente atendido pelo Programa no estado; e

c) o valor:
1. mínimo de 350.000,00 (trezentos e cinquenta mil reais);
2. máximo de 1.500.000,00 ( hum milhão e quinhentos mil

reais).
Art. 4º Os municípios e o Distrito Federal que aderirem ao

Programa Primeira Infância no SUAS serão financiados no valor
correspondente de R$ 50,00 (cinquenta reais) mensal por indivíduos
do público prioritário acompanhados, observado o teto máximo.

§1º O teto corresponderá a capacidade de atendimento po-
tencial de financiamento, definido nos termos abaixo, observado o
Porte, quais sejam:

I - Pequeno Porte I: referenciamento de até 100 (cem) in-
divíduos do público prioritário por CRAS;

II - Pequeno Porte II: referenciamento de até 150 (cento e
cinquenta) indivíduos do público prioritário por CRAS;

III - Médio, Grande Porte e Metrópole: referenciamento de
até 200 (duzentos) indivíduos do público prioritário por CRAS.

§2º O Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário -
MDSA deverá, de acordo com a disponibilidade orçamentária, am-
pliar em até 40% (quarenta por cento) o valor mensal por indivíduo,
do público prioritário, acompanhado em municípios com elevados
índices de população rural, baixa densidade demográfica e a presença
de povos e comunidades tradicionais.

Art. 5º Os estados, municípios e Distrito Federal deverão
realizar o aceite formal ao financiamento federal e encaminhá-lo para
aprovação dos respectivos conselhos de assistência social no período
a ser divulgado pelo MDSA.

§1º Para o exercício de 2016, considerando-se também os
demais critérios definidos nessa Resolução:

I - condiciona-se o repasse de recursos do financiamento
federal aos municípios e Distrito Federal que já realizam programas
ou serviços similares ao Programa Primeira Infância no SUAS, que
deverá ser demonstrado no prazo da adesão; e

II - o aceite formal de estado, Distrito Federal e municípios
deverá se dar até o dia 02 (dois) de dezembro de 2016.

§2º O primeiro repasse de recursos dos municípios e Distrito
Federal corresponderá a duas vezes ao valor do financiamento federal
mensal máximo.

§3º Caberá à Câmara Técnica sugerir parâmetros de ava-
liação do Programa Primeira Infância do SUAS, a fim de atender o
inciso I do art. 5º referente à similaridade dos programas e serviços
existentes.

Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

FÁBIO MOASSAB BRUNI
Presidente do Conselho

RESOLUÇÃO No- 21, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2016

Estabelece requisitos para celebração de
parcerias, conforme a Lei No- 13.019, de 31
de julho de 2014, entre o órgão gestor da
assistência social e as entidades ou orga-
nizações de assistência social no âmbito do
Sistema Único de Assistência Social -
SUAS.

O CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL -
CNAS, em reunião realizada nos dias 21, 22, 23 e 24 de novembro

de 2016, no uso da competência conferida pelo art. 18 da Lei No-

8.742, de 7 de dezembro de 1993 - Lei Orgânica da Assistência
Social - LOAS, e

Considerando o art. 3º, 9º e 19, inciso XI, da Lei No- 8.742,
de 07 de dezembro de 1993, Lei Orgânica da Assistência Social -
LOAS, que conceitua entidades e organizações de assistência social
como aquelas sem fins lucrativos que, isolada ou cumulativamente,
prestam atendimento e assessoramento aos beneficiários abrangidos
pela Lei, bem como as que atuam na defesa e garantias de direitos;

Considerando o art. 2º-A e o inciso VI do art. 30 da Lei No-

13.019, de 31 de julho de 2014, que estabelece o regime jurídico das
parcerias entre a administração pública e as organizações da so-
ciedade civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução de
finalidades de interesse público e recíproco, resolve:

Art. 1º Estabelecer os requisitos para celebração de parcerias,
conforme a Lei No- 13.019, de 31 de julho de 2014, entre o órgão
gestor da assistência social e as entidades ou organizações de as-
sistência social para a consecução de serviços, programas ou projetos
de assistência social no âmbito do Sistema Único de Assistência
Social - SUAS, observados os art. 2º-A e o inciso VI do art. 30 da Lei
No- 13.019, de 2014.

Art. 2º Para a celebração de parcerias entre o órgão gestor da
assistência social e a entidade ou organização de assistência social,
esta deverá cumprir, cumulativamente, os seguintes requisitos:


